
CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
Estado de Minas Gerais 

Emenda Nº 001 ao Projeto de Lei Nº 7291/2017  mea
ACRESCENTA O ART. 3º AO PROJETO DE
LEI Nº 7291/2017, RENUMERANDO-SE OS
DEMAIS.

O Vereador signatário desta, no uso de suas atribuições legais, e nos termos dos artigos 269 e seguintes
do Regimento Inteno da Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, apresenta a
seguinte EmendaNº 001 ao Projeto de Lei Nº 7291/2017:

Art. 1º Acrescentao art. 3º ao Projeto de Lei nº 7291/2017, renumerando-se os demais:

“Art. 3º Ficará a cargo do Poder Executivo, naquilo que lhe compete, e da Mesa Diretora da Câmara
Municipal as providências de cumprimento desta Lei.”

Art. 2º Esta Emendaentra em vigor na data de sua aprovação.

Sala das Sessões, em 21 de Março de 2017.

   o- B 6 Dias
é —VEREADOR   

Av. São Francisco, nº320 - Primavera - Pouso Alegre - MG - 37.550-000
Fones: (35) 3429-6501 / (35) 3429-6502 - e-mail: cmpa(dempa.mg.gov.br



CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
Estado de Minas Gerais 

JUSTIFICATIVA     
Av. São Francisco, nº320 - Primavera - Pouso Alegre - MG - 37.550-000
Fones: (35) 3429-6501 / (35) 3429-6502 - e-mail: cnpaGoempa.mg.gov.br



 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG.

Pouso Alegre, 23 de fevereiro de 2017.

PARECERJURÍDICO

Autoria — Poder Legislativo

Nos termos dispostos no artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis,

passamos a analisar os aspectos legais do Emenda nº 01 ao Projeto de Lei nº

7291/2017 de autoria do Vereador Bruno Dias que “OBRIGA A EXIBIÇÃO NA

PÁGINA OFICIAL DA PREFEITURA MUNICIPALDE POUSO ALEGRE

E DA CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE DE LINK

VINCULADO À EXIBIÇÃO INTEGRAL DO CÓDIGO DE POSTURAS E

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O Projeto de Lei apresentado visa tornar obrigatória a exibição na íntegra de

arquivo virtual atualizado do Código de Posturas do município de Pouso Alegre, nos sites

da Prefeitura Municipal e da Câmara Municipal, com link específico para acesso. Da

mesma forma dispõe que o arquivo virtual deverá ser atualizado sempre que houver

mudanças na Lei que institui o Código de Posturas do município de Pouso Alegre,

resguardadosos prazos regimentais.

A emenda em análise visa atender recomendação exaradapelo corpo jurídico

quanto a regulamentação desta lei.

FORMA

A matéria veiculada neste Projeto de Lei se adégua aos princípios que rege a

competência legislativa, assegurada ao Município, insculpidos no artigo 30, I da  



Constituição Federal. Da mesma, não conflita com a competência privativa da União

Federal (artigo 22 da Constituição Federal) nem tampouco concorrente (União Federal,

Estados e Distrito Federal - artigo 24 da C.F/88.)

INICIATIVA
A iniciativa da proposta por parte do vereador encontra-se de acordo como os

termos do artigo 39, L c/c artigo 44 da L.O.M., adequada ao Regimento Interno da

Câmara Municipal.

Nesta senda, os ensinamentos do mestre Hely Lopes Meirelles, in Direito

Municipal Brasileiro, 13º edição, Malheiros, página 587:

“Vale ressaltar que essa competência do Municípiopara legislar “sobre

assuntos de interesse local" bem como a de 'suplementar a legislação

federal e estadual no que couber” ou seja, em assuntos em que

predomine o interesse local — ampliam significativamente a atuação

legislativada Câmara de Vereadores.

(:)
Leis de iniciativa da Câmara, ou mais propriamente, de seus vereadores

são todas as que q lei orgânica municipal não reserva, expressa e

privativamente, à iniciativa do prefeito. As leis orgânicas municipais

devem reproduzir, dentre as matériasprevistas nos arts. 61, $1º e 165 da

CF, as que se inserem no âmbito da competência municipal. São, pois,

de iniciativa exclusiva do prefeito, como Chefe do Executivo local, os

projetos de lei que disponham sobre a criação, estruturação e

atribuições das secretarias, órgãos e entes da Administração Pública

Municipal; matéria de organização administrativa e planejamento de

execução de obras e serviços públicos; criação de cargos, funções ou

empregos públicos na Administração direta, autarquia e fundacional

do Município; o regime jurídico único e previdenciário dos servidores

2municipais,fixação e aumento de sua remuneração; planoMto



 
as diretrizes orçamentárias, o orçamento anual e os critérios

suplementares e especiais Os demais rojetos competem

concorrentemente ao prefeito e à Câmara, na forma regimental. ”.

(grifo nosso).

 
Quanto a emenda apresentada, ela se enquadra nos termos dispostos noartigo

212, 82º, | do Regimento Interno. Cumpre registrar que a proposta apresentada pelo

vereador subscritornão afronta ao disposto no artigo 272 84º do Regimento Interno.

QUORUM

Oportuno esclarecer que para a sua aprovação é exigido quórum de maioria

absoluta dos membros da Câmara, nos termos do artigo 53 82º da Lei Orgânica

Municipal e artigo 56, inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de Pouso

Alegre.

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do

Projeto de Lei nº 7291/2017 e da emenda nº 01 ao Projeto de Lei nº 7291/2017, para

ser submetido à análise das “Comissões Temáticas? da Casa e, posteriormente, à

deliberação Plenária, salientando-se que, o parecer jurídico exarado é de caráter

meramente opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete exclusivamenteaos

ilustres membros desta Casa de Leis.

É o modesto entendimento e parecer, S.M.J..

A Geraldo CunhaNeto |
“Assessor Jurídico

Ra ad a
MarcoAurélio O. Silvestre

Matrícula:586

DiretordeAssuntosJurídicos



    nas Gerais - 
Pouso Alegre, 22 de Março de 2017.  
PARECERDA COMISSÃOPERMANENTEDE LEGISLAÇÃOJUSTIÇAE REDAÇÃO
(CLJR)

RELATÓRIO:
Vem, a esta Comissão de Legislação, Justiça e Redação da CâmaraMunicipal de Pouso
Alegre — MG, para exame A EMENDANº 001 PROJETODE LEI Nº 7291/2017 QUE
“ OBRIGA A EXIBIÇÃO NA PÁGINA OFICIAL DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE E DA CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO
ALEGRE DE LINK VINCULADO À EXIBIÇÃO INTEGRAL DO CÓDIGO DE
POSTURAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

A Comissão,cumpridoos regularesprocedimentos, emite o respectivo parecer
e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃO DA RELATORIA:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado
com o Artigo 37 e parágrafos,da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, à esta Comissão de Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente,
nos termos do artº 68, do Regimento Interno, examinar as proposições referentes as
matérias desta naturezaque trata esta referida Emendanº 001 ao Projeto de Lei.

Esta Relatoria constatou que o Projeto de Lei 7291/2017, tem como objetivo
obrigar a exibiçãonapágina oficial da PrefeituraMunicipal de Pouso Alegre e da câmara
Municipal de Pouso Alegre de Link vinculado à exibição integral do código de
posturas”.

O DepartamentoJurídicodesta Casa, após análise, emitiuparecerFAVORÁVEL
a Emenda do Projeto em Estudo.

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão
devidamente apresentados.

CONCLUSÃO:
O Relator da Comissão Permanente de Legislação, Justiça e Redação, feita a

análise, EXARAPARECERFAVORÁVEL A EMENDANº001 AO PROJETODE
LEI 7291/2017.  

VereadorAdelson do Hospital
Relatorrre

ue   e”
po TT Dri a

VefcadorDr-Edson Vereador OdairQuincote
=a Presidente Secretário
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cipal de Pouso Alegre
linas Gerais -   

Pouso Alegre, 22 de Março de 2017.  
PARECERDA COMISSÃOPERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA (CAP)

RELATÓRIO:
Vem, a esta Comissãode AdministraçãoPúblicada CâmaraMunicipal de Pouso

Alegre — MG, para exame A EMENDANº 001 AO PROJETO DE LEI Nº 7291/2017
QUE “ OBRIGA A EXIBIÇÃO NA PÁGINA OFICIAL DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE E DA CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO
ALEGRE DE LINK VINCULADO À EXIBIÇÃO INTEGRAL DO CÓDIGO DE
POSTURASE DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
A Comissão, cumprido os regulares procedimentos, emite o respectivo parecer e voto,
nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃO DA RELATORIA:
Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado

com o Artigo 37 e parágrafos,da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são
apresentadas e, à esta Comissão de Administração Pública cabe especificamente, nos
termos do artº 70, do Regimento Interno, examinar as proposições referentes as matérias
desta natureza que trata este referida Emendanº 001 ão Projeto de Lei.

Esta Relatoria constatou que a Emendanº 001 ao Projeto de Lei 7291/2017, tem
como objetivo obrigar a exibição na página oficial da Prefeitura Municipal de Pouso
Alegre e da câmara Municipal de Pouso Alegre de Link vinculado à exibição
integral do código de posturas”.

O DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiuparecerFAVORÁVEL
a Emenda do Projeto em Estudo.

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão
devidamente apresentados.

CONCLUSÃO:
O Relator da Comissão Permanente de AdministraçãoPública, feita a análise,

EXARA PARECERFAVORÁVEL A EMENDAAO PROJETO DE LEI 7291/2017.  
Vereador Adelson do Hospital

Relator      
 VereadorDr dson VereadorAndré Prado

Presidente Secretário



CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
Estado de Minas Gerais 

PROJETO DE LEI Nº 7291/2017

OBRIGA A EXIBIÇÃO NA PÁGINA OFICIAL
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO
ALEGRE E DA CÂMARA MUNICIPAL DE
POUSO ALEGRE DE LINK VINCULADO À
EXIBIÇÃO INTEGRAL DO CÓDIGO DE
POSTURASE DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Autor: Ver. Bruno Dias

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º É obrigatória a exibição na íntegra de arquivo virtual atualizado do Código de Posturas do
município de Pouso Alegre, nos sites da Prefeitura Municipal e da Câmara Municipal, com link específico
para acesso.

Art. 2º O arquivo virtual deverá ser atualizado sempre que houver mudanças na Lei que institui o Código
de Posturas do município de Pouso Alegre, resguardados os prazos regimentais.

Art. 3º Ficará a cargo do Poder Executivo, naquilo que lhe compete, e da Mesa Diretora da Câmara
Municipal as providências de cumprimento desta Lei.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 04 de Abril de 2017.

         ! Ê p

. EAD Pridans
Adriano da Fármácia ProffMafiléia
PRESIDENTEDA MESA 1º SECRETÁRIA 

Av. São Francisco, nº320 - Primavera - Pouso Alegre - MG - 37.550-000
Fones: (35) 3429-6501 / (35) 3429-6502 - e-mail: cmpa(bempa.mg.gov.br



CÂMARA MUNICIPAL DE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais

    
PROJETO DE LEI Nº 7291/2017  

OBRIGA A EXIBIÇÃO NA PÁGINA OFICIAL
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO
ALEGRE E DA CÂMARA MUNICIPAL DE
POUSO ALEGRE DE LINK VINCULADO À
EXIBIÇÃO INTEGRAL DO CÓDIGO DE
POSTURASE DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º É obrigatória a exibição na íntegra de arquivo virtual atualizado do Código de Posturas do
município de Pouso Alegre, nos sites da Prefeitura Municipal e da Câmara Municipal, com link específico
para acesso.

- Art. 2º O arquivo virtual deverá ser atualizado sempre que houver mudanças na Lei que institui o Código
de Posturas do município de Pouso Alegre, resguardados os prazos regimentais.

— Art. 3º Esta Lei entra em vigor no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação,
. revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 14 de Fevereiro de 2017. 
VEREADOR 

Av. São Francisco, nº 320 - Primavera - Pouso Alegre - MG - 37.550-000
Fones: (35) 3429-6500/ 3429-6501 - Fax: (35) 3429-6550 - e-mail: cmpa(dempa.mg.gov.br



CÂMARA MUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais

SENTDES. Õ ,SaTas 04
JUSTIFICATIVA Grs tá O a&

do a
Posturas. O acesso desburocratizado resguarda o munícipe da ciência sobre seus direitos e deveres, bem
como desafoga o Setor de Posturas.

Sala das Sessões, em 14 de Fevereiro de 2017. 
BrunoDias
VEREADOR 

Av. São Francisco, nº 320 - Primavera - Pouso Alegre - MG - 37.550-000
Fones: (35) 3429-6500 / 3429-6501 - Fax: (35) 3429-6550 - e-mail: cnpaDempa.mg.gov.br



 
Pouso Alegre, 23 de fevereiro de 2017.

PARECERJURÍDICO

Autoria — Poder Legislativo

Nos termos dispostos no artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis,

passamos a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 7291/2017 de autoria do

Vereador Bruno Dias que “OBRIGA A EXIBIÇÃO NA PÁGINA OFICIAL

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE E DA CÂMARA

MUNICIPALDE POUSO ALEGRE DE LINK VINCULADO À EXIBIÇÃO

INTEGRAL DO CÓDIGO DE POSTURAS E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.”

O Projeto de Lei em análise visa tornar obrigatória a exibição na íntegra de

arquivo virtual atualizado do Código de Posturas do município de Pouso Alegre, nos sites

da Prefeitura Municipal e da Câmara Municipal, com link específico para acesso. Da

mesma forma dispõe que o arquivo virtual deverá ser atualizado sempre que houver

mudanças na Lei que institui o Código de Posturas do município de Pouso Alegre,

resguardadosos prazos regimentais.

FORMA

A matéria veiculada neste Projeto de Lei se adéqua aos princípios que rege a

competência legislativa, assegurada ao Município, insculpidos no artigo 30, I da

Constituição Federal. Da mesma, não conflita com a competência privativa dl União

'



Federal (artigo 22 da Constituição Federal) nem tampouco concorrente (União Federal,

Estados e Distrito Federal - artigo 24 da C.F/88.)

INICIATIVA

A iniciativa da proposta por parte do vereador encontra-se de acordo como os

termos do artigo 39, I, c/c artigo 44 da L.O.M., adequada ao Regimento Interno da

Câmara Municipal.

Nesta senda, os ensinamentos do mestre Hely Lopes Meirelles, in Direito

Municipal Brasileiro, 13º edição, Malheiros, página 587:

“Vale ressaltar que essa competência do Municípiopara legislar “sobre

assuntos de interesse local" bem como a de 'suplementar a legislação

federal e estadual no que couber”- ou seja, em assuntos em que

predomine o interesse local — ampliam significativamente a atuação

legislativada Câmara de Vereadores.

(:)
Leis de iniciativa da Câmara, ou mais propriamente, de seus vereadores

são todas as que a lei orgânica municipal não reserva, expressa e

privativamente, à iniciativa doprefeito. As leis orgânicas municipais

devem reproduzir, dentre as matériasprevistas nos arts. 61, $1º e 165 da

CF, as que se inserem no âmbito da competência municipal. São, pois,

de iniciativa exclusiva do prefeito, como Chefe do Executivo local, os

projetos de lei que disponham sobre a criação, estruturação e

atribuições das secretarias, órgãos e entes da Administração Pública

Municipal; matéria de organização administrativa e planejamento de

execução de obras e serviços públicos; criação de cargos, funções ou

empregos públicos na Administração direta, autarquia e fundacional

do Município; o regime jurídico único e previdenciário dos servidores

municipais,fixação e aumento de sua remuneração; planoplurianual,

 



ST ese 
  as Gerais  Pouso Alegre, 20 de Março de 2017.

PARECERDA COMISSÃOPERMANENTEDE LEGISLAÇÃOJUSTIÇA E REDAÇÃO
(CLJR)

RELATÓRIO:
Vem, a esta Comissão de Legislação, Justiça e Redação da CâmaraMunicipal de Pouso
Alegre — MG, para exame do PROJETO DE LEI Nº 7291/2017 QUE “ OBRIGAA
EXIBIÇÃO NA PÁGINAOFICIALDA PREFEITURA MUNICIPALDE POUSO
ALEGRE E DA CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE DE LINK
VINCULADO À EXIBIÇÃO INTEGRAL DO CÓDIGO DE POSTURAS E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

A Comissão,cumpridoos regularesprocedimentos, emite o respectivo parecer
e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃO DA RELATORIA: :

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado
com o Artigo 37 e parágrafos,da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são
apresentadas e, à esta Comissão de Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente,
nos termos do artº 68, do Regimento Interno, examinar as proposições referentes as

matérias desta naturezaque trata este referido Projeto de Lei.
Esta Relatoria constatou que o Projeto de Lei 7291/2017, tem como objetivo

obrigar a exibição napágina oficial da PrefeituraMunicipalde Pouso Alegre e da câmara
Municipal de Pouso Alegre de Link vinculado à exibição integral do código de
posturas”.

O Projeto submetido a assessoriajurídica para análise de sua legalidade exarou parecer
jurídicoFAVORÁVELCOMRECOMENDAÇÃO .

Assim, pelos fundamentos citados no parecerjurídico desta casa, acompanho as razões

expostas, em todos seus termos, e exaro parecer FAVORÁVEL DESDE QUE SEJAM
ATENDIDAS AS RECOMENDAÇÕESDO JURÍDICO ao Projeto de Lei.
CONCLUSÃO:

O Relator da Comissão Permanente de Legislação, Justiça e Redação, feita a
análise, EXARA PARECER FAVORÁVEL COM RECOMENDAÇÃO A
TRAMITAÇÃO DO PROJETO DE LEI 7291/2017.  

VereadorAdelson do Hospital
Relator    qo

VereadorDr?Edson Vereador Odair Quincote
Presidente Secretário

ad

  
 



 
icipal de Pouso Alegre

inas Gerais -   
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Pouso Alegre, 20 de Março de 2017. Ns
PARECERDA COMISSÃOPERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA (CAP)

RELATÓRIO:
Vem, a esta Comissãode AdministraçãoPúblicada CâmaraMunicipal de Pouso

Alegre — MG, para exame do PROJETO DE LEI Nº 7291/2017 QUE “ OBRIGAA
EXIBIÇÃO NA PÁGINAOFICIALDA PREFEITURA MUNICIPALDE POUSO
ALEGRE E DA CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE DE LINK
VINCULADO À EXIBIÇÃO INTEGRAL DO CÓDIGO DE POSTURAS E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
A Comissão, cumprido os regulares procedimentos, emite o respectivo parecer e voto,
nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃO DA RELATORIA:
Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado

com o Artigo 37 e parágrafos,da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são
apresentadas e, à esta Comissão de Administração Pública cabe especificamente, nos
termos do artº 70, do Regimento Interno, examinar as proposições referentes as matérias
desta naturezaque trata este referido Projeto de Lei.

Esta Relatoria constatou que o Projeto de Lei 7291/2017, tem como objetivo
obrigara exibição napágina oficial da PrefeituraMunicipal de Pouso Alegre e da câmara
Municipal de Pouso Alegre de Link vinculado à exibição integral do código de
posturas”.

O Projeto submetido a assessoriajurídicapara análise de sua legalidade exarou parecer
jurídicoFAVORÁVELCOMRECOMENDAÇÃO .

Assim, pelos fundamentos citados no parecerjurídico desta casa, acompanho as razões

expostas, em todos seus termos, e exaro parecer FAVORÁVEL DESDE QUE SEJAM
ATENDIDAS AS RECOMENDAÇÕESDO JURIDICO ao Projeto de Lei .

CONCLUSÃO:
O Relator da Comissão Permanente de AdministraçãoPública, feita a análise,

EXARA PARECER FAVORÁVEL DESDE QUE SEJAM ATENDIDAS AS
RECOMENDAÇÕESDO JURIDICOAO PROJETO DE LEI 7291/2017.  

      - Vereador Adelson do Hospital
AD memo Relator LX

Vereador Dr. Eds Vereador André Prado
“Presidente Secretário

É ue

 



 
as diretrizes orçamentárias, o orçamento anual e os critérios

suplementares e especiais. Os demais projetos competem

concorrentemente ao prefeito e à Câmara, na forma regimental”.

(grifo nosso).

QUORUM

Oportunoesclarecerque para a sua aprovação é exigido quórum de maioria

absoluta dos membros da Câmara, nos termos do artigo 53 82º da Lei Orgânica

Municipal e artigo 56, inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de Pouso

Alegre.

DA NECESSÁRIAADEQUAÇÃO — RECOMENDAÇÃO

Recomendamos ao autor acrescente um artigo 4º no sentido de que a

regulamentação desta lei ficará a cargo do Chefe do Poder Executivo naquilo que

lhe compete (Executivo) e da Mesa Diretora da Câmara de Vereadores (Poder

Legislativo).

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do

Projeto de Lei nº 7291/2017, CONDICIONADO AO ATENDIMENTO DA

RECOMENDAÇÃO EXPRESSA NESTE PARECER, para ser submetido à análise

das “Comissões Temáticas? da Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária,

salientando-se que, o parecer jurídico exarado é de caráter meramente opinativo, sendo

que a decisão final a respeito, compete exclusivamente aos ilustres membros desta Casa

de Leis. f
H

É o modesto entendimento e parecer, S.MJ.
      /



  
O

Assessor Jurídico A
OAB/MG nº 102.023 2.

Marco Aurélio O. Silvestre
Matrícula:586

Diretor de Assuntos Jurídicos


